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    Para Gustavo e Ana Clara.




    Que vocês continuem




    encontrando sentido na vida.


  




  

    Crianças que são nutridas em seu sentido existencial entendem que nem o medo ou a dor, nem a perda de algo importante ou a perda de alguém que amam, podem arrancar delas o sentido do seu viver (FRANKL, 1946).


  




  

    APRESENTAÇÃO DA COLEÇÃO




    Lecionar e pesquisar sobre Ensino Religioso Escolar não é tarefa fácil, pois ainda pesa sobre esse componente curricular, que está integrado à Base Nacional Comum Curricular – BNCC, bem como a Currículos Referências dos Estados brasileiros e de muitos Sistemas de Ensino Municipais, desconfiança e preconceito. O nome do componente, imediatamente, gera essa reação, pois o adjetivo religioso leva à associação com religião.




    Mas em Minas Gerais, Wolfgang Gruen, salesiano, no final dos anos de 1960 e início de 1970, nos ajudou a compreender que Ensino Religioso Escolar não é a mesma coisa que Catequese ou doutrinação. O Ensino Religioso deve contribuir para que crianças, adolescentes e jovens possam refletir sobre os sentidos da vida, de forma crítica e comprometida, pensar seus projetos de vida. Desta forma, muitas outras questões importantes devem estar presentes, como mostra a BNCC, bem além de só conhecer e refletir sobre o fenômeno religioso. Há estudantes e suas composições familiares que não têm fé religiosa, mas tem sentidos profundos de vida, e isso deve ser acolhido e respeitado.




    Inspirada e formada por Wolfgang Gruen, Jacqueline Crepaldi Souza tem longa experiência docente e pedagógica, trabalhando com crianças, desde a educação infantil até os anos do Ensino Fundamental, não deixando de ter também experiência na formação de jovens universitários.




    Essa experiência de ensinar, constatada por quem a conhece, como seus milhares de estudantes e suas famílias, nos brinda agora com seus livros, frutos da experiência pedagógica e da pesquisa de doutorado em Ciências da Religião da PUC Minas.




    O primeiro livro desta Coleção é “Fundamentos Pedagógicos do Ensino Religioso na Educação Infantil”. Como o próprio título mostra, discute como pensar o Ensino Religioso nessa etapa significativa da vida das crianças, o que ensinar, que metodologia utilizar, tudo isso em diálogo com a BNCC e seus campos de experiência. Trabalha ainda o desafio da formação docente para essa etapa da educação básica e como o Ensino Religioso pode contribuir para o projeto pedagógico escolar, particularmente da Educação Infantil.




    O segundo livro “Criança-turista e Criança-peregrina: construção pedagógica do conceito de Infância” oferece importante discussão histórica e conceitual sobre a Infância, sobre esses tipos ideais (turista e peregrina), os desafios dessa etapa fundamental da vida, as relações entre criança-família-escola, e as perspectivas de se pensar a criança na sociedade contemporânea.




    O terceiro livro da Coleção aborda o tema ou o objeto central do Ensino Religioso: “A criança e o sentido da vida”. Questões sobre o desenvolvimento moral e do imaginário da criança, os desafios de educar na perspectiva dos valores e dos limites, do brincar e do simbolizar estão presentes nessa obra. A partir daí, mostra como acontece as relações com a fé e suas expressões, com o sagrado e com os sentidos da vida, não deixando de apontar para muitos problemas como da existência de vazio existencial em muitas crianças.




    O quarto volume da Coleção Pedagogia do Ensino Religioso toca uma questão das mais desafiantes desse componente que é como ensinar: “O Ensino Religioso na prática: sequências didáticas para a Educação Infantil e o Ensino Fundamental I”. Essa carência de material didático para o professor é grave e Jacqueline Crepaldi nos oferece ricas indicações metodológicas.




    Com muita responsabilidade para com a educação, a Editora PUC Minas abre espaço para esse campo de formação tão necessário que é o Ensino Religioso. Boa leitura!




    Prof. Dr. Paulo Agostinho N. Baptista – PPG em Ciências da Religião PUC Minas


  




  

    
INTRODUÇÃO GERAL




    Este livro poderá ajudar você, docente, estudante e pesquisador do campo das Ciências da Religião Aplicada, particularmente do Ensino Religioso, a aprofundar seus conhecimentos e sua prática em relação a esse componente curricular. Isso porque a área acadêmica para a formação docente e para o debate epistemológico e metodológico do componente curricular Ensino Religioso se situa nas Ciências da Religião em diálogo com a Educação. Mas é preciso preparo pedagógico para lidar com ele.




    Conhecer metodologias e fontes bibliográficas para se tratar da dimensão religiosa do ser ajuda a descobrir elementos tidos como suportes no enfrentamento dos grandes desafios vividos pelas crianças. E, principalmente, fundamenta pedagogicamente o Ensino Religioso num precioso trajeto que parte das habilidades da criança.




    Um Ensino Religioso humano ajuda as crianças a enfrentarem as ameaças e os medos nessa etapa de desenvolvimento, porque tem duas direções inseparáveis: a direção vertical, que designa a religiosidade como construção de sentido; e a direção horizontal, que revela as diversas relações humanas e com o ambiente, o cuidado com a justiça, a solidariedade e a realização pessoal e comunitária.




    Os efeitos do Ensino Religioso, nesse viés, revelam cuidado com o sentido profundo da vida, com a valorização da cultura e da curiosidade dos educandos. Isso se dá em pequenos acontecimentos. Ao final de uma palestra aberta ao público em Boston, por exemplo, um menino de seis anos perguntou ao astrofísico Neil de Grasse Tyson: “Qual o sentido da vida?” A resposta foi simples o suficiente para uma criança de 6 anos entender, mas impressionante e inspiradora para os adultos: “o sentido da vida é aprender algo novo todos os dias” (TYSON, 2015).




    Assim, com muito carinho, trazemos para você o volume III da Coleção Pedagogia do Ensino Religioso: A criança e o sentido da vida. Esperamos que possa ampliar seus conhecimentos.




    Boa leitura!




    Jacqueline Crepaldi Souza


  




  

    INTRODUÇÃO




    A criança busca sentido para a vida? Essa é a questão que guia este estudo. Para realizá-lo, parte-se da percepção do desenvolvimento moral, caminha-se pelo imaginário infantil e chega-se à busca de construção de sentido realizada pela criança. Entram em cena, no Capítulo 1, a moral e seu desenvolvimento, La Taille, Oliveira e Dantas (1992) La Taille (1998,1999,2001, 2009), Piaget (1975, 1977, 1999), Vygotsky (2001, 2005), Kohlberg (1992) e Winnicott (1975, 1982, 1983, 1989, 1993, 1997, 1999), que ajudam a compreender o julgamento moral da criança construído a partir da interação do sujeito com os diversos ambientes sociais e com a convivência diária, principalmente com o adulto e com seus pares. Discutem-se a importância dos valores e os desafios dos limites na educação. La Taille (2009), Rogers (1977), L’Ecuyer (2015) e outros ajudam a reconhecer valores e limites. Por fim, o brincar, o imaginário e o simbólico contam com os aportes teóricos de Fowler (1992), Durand (1988, 1997, 2001) e Sarmento (2002), entre outros, para discutir o imaginário infantil e as ligações simbólicas nas crianças. Também se estuda a dimensão lúdica na qual o brincar é destacado como experiência fundamental do desenvolvimento infantil.




    No Capítulo 2, “A criança e o sentido da vida”, atenção especial será dada à religiosidade como construção de sentido e abertura ao transcendente. O modo como a pessoa busca algo que dê sentido à sua vida é colocado em questão em três tópicos: 1) a religião e o desenvolvimento humano; 2) a criança e a descoberta do sagrado; e 3) o sentido da vida para as crianças. Tillich (1970) afirma que o sentido da vida é uma categoria fundamental que liga a pessoa ao transcendente.1 Nessa linha de pensamento, Gruen explica que religiosidade é uma atitude dinâmica de abertura ao sentido radical da existência. Não se trata de “mais uma” atitude ou função; a religiosidade é uma das dimensões mais profundas de todas as funções da vida humana. Essa abertura será, por isso mesmo, abertura ao transcendente (GRUEN, 1994, p. 24).




    Os conceitos identificados como basilares e desenvolvidos foram:




    a) Educar: propiciar situações de cuidados, brincadeiras e aprendizagens orientadas de forma integrada e que possam contribuir para o desenvolvimento de aceitação, respeito, confiança, e o acesso, pelas crianças, aos conhecimentos mais amplos da realidade social e cultural (BRASIL, 1998, p. 23). Educar para o rosto (LÉVINAS, 2010) é reconhecer o outro em sua diferença e viver a alteridade que se manifesta nas relações, sem dominação.




    b) Cuidar da dimensão religiosa: é “estar comprometido com o outro, com sua singularidade” (BRASIL, 1998, p. 25). É pensar a educação de maneira concreta, valorizar o sentido profundo da vida, dedicar-se à causa popular e ao senso de justiça social e proteger contra negligências. Cuidar é uma das maneiras de se educar. Para Boff, cuidar é uma atitude de preocupação, de responsabilização e de envolvimento afetivo com o outro. Boff (2013, p. 37) afirma que o cuidado se encontra na raiz primeira do ser humano. É um modo de ser que o humaniza. O cuidado é um fenômeno existencial básico.




    c) Criança: sujeito histórico e de direitos que, nas interações, relações e práticas cotidianas que vivencia, constrói sua identidade pessoal e coletiva, brinca, imagina, fantasia, deseja, aprende, observa, experimenta, narra, questiona e constrói sentidos sobre a natureza e a sociedade, produzindo cultura (BRASIL, 2010).




    d) Ensino Religioso: insubstituível fator educativo para os alunos, sejam quais forem suas opções em termos de religião. Não visa a ensinar uma religião, mas a educar a “religiosidade”. Seu objetivo central é ajudar o aluno a formular existencialmente, em profundidade, o questionamento sobre o sentido da vida e dar resposta de compromisso para suas atitudes.




    e) Religiosidade: atitude dinâmica de abertura da pessoa ao sentido de sua existência. Não se trata de “mais uma” atitude ou função: a religiosidade é uma dimensão profunda da vida humana (GRUEN, 1994, p. 24). Além disso, ela perpassa todo o currículo porque é seu pano de fundo (GRUEN, 2005, p. 22).




    f) Religião: maneira concreta de a pessoa viver a sua experiência religiosa; normalmente isso se dará em comunidade e, portanto, com todas as contingências históricas, mudanças e expressões culturais que isso implica. Daí as diversas religiões (GRUEN, 1994, p. 25). Religião é ternura e socialidade (LÉVINAS, 2010).




    g) Alteridade: conceito essencial em toda a tese. Para Lévinas, “quanto mais assumo minhas responsabilidades, mais me torno responsável” (LÉVINAS, 1993, p. 54). O pronome “ele” exprime irreversibilidade, ou seja, “eleidade”,2 de onde se origina a alteridade do ser. Lévinas (1993) afirma que no encontro com o outro é que o ser tem um sentido. Nessa constatação, encontrar-se com o outro, sem dominá-lo, é alteridade. Plural, o Ensino Religioso respeita a alteridade e toma como ponto de partida não apenas os diversos sistemas de enfoques e respostas, mas também a própria atitude de busca e de questionamento da diversidade humana.




    h) Toque religioso envolve a pessoa e prende-a, fazendo-a “sair da mera objetividade das coisas e penetrar no seu nível mais profundo, onde a raiz do ser das coisas toca a pessoa, fala com ela e a prende” (RUEDELL, 2007, p. 47). Fatos negativos ou fatos positivos, como o nascimento de um irmão, um dente que cai, a semente que brota, podem tocar as crianças, alegrando-as ou entristecendo-as, tirando-as do indiferentismo. Esses toques religiosos não são privilégios de alguns, mas todas as crianças têm acesso a eles e podem acontecer em experiências do dia a dia, sem apresentar aparência religiosa. Podem estar também desconectados de instituições sagradas.




    i) Dimensão religiosa: designa as direções em que a religiosidade, como construção de sentido, pode se manifestar. O termo “dimensão” é uma metáfora espacial e significa todo plano, grau ou direção no qual se possa efetuar uma investigação ou realizar uma ação (ABBAGNANO, 2007, p. 277). A dimensão religiosa da criança evolui desde seu nascimento. Ao longo da infância, ela desenvolve essa dimensão, cujas marcas a acompanharão por toda a vida. Para que a dimensão religiosa da criança seja fonte construtora de sentido, ela merece ser cuidada e educada, como qualquer outra de suas dimensões — física, social, emocional etc. Tillich (1970) afirma que deixar a pessoa expressar sua religiosidade é ajudá-la a lidar com sua dimensão religiosa, no chão de sua cultura. O encontro com o transcendente,3 para esse autor, dá-se exatamente aí. Não temos o direito de deixar nossas crianças se tornarem analfabetas em sua dimensão religiosa.




    j) Ameaças vividas pelas crianças: decepção com o outro; desenraizamento; ser vista como futura consumidora; superestimulação; suicídio; perda de sentido; palavras não ditas; vida sem criatividade; fracasso humano; ideia de propriedade; desprezo; abandono; medo.




    k) Vazio existencial: a criança abre o olho, mas fecha o coração; raízes superficiais, sem compromisso com o futuro; os relacionamentos são vividos em termos de mercado: ganhar e perder; busca sensações mais fortes com as quais logo se acostuma; “a luz se apaga”, não tem onde se fiar; as lágrimas não são permitidas; mundo de futilidade; propriedade; posse; tirania; castigo; ameaças ao desenvolvimento psicossocial, moral e religioso.




    l) Sentido existencial: quando dizemos “sentido”, queremos dizer propósito (FRANKL, 2011), aquilo onde a criança coloca seu coração (WINNICOTT, 1983) e a busca pelo outro (LÉVINAS, 2010). É o objetivo; a direção; a compreensão de que ama e é amada; não domina nem se deixa dominar; tem desejo de conhecimento e paciência para vivenciá-lo; vive preenchida de vida; busca o que é luz para si; busca onde respirar; onde se fiar; comunicação; criatividade; relacionamento; compartilhamento; amor; reciprocidade; mutualidade; alteridade; sofrimento como lugar de produção de sentido; religião como sistema de sentido; bênção; confiança.




    A metodologia utilizada foi de natureza qualitativa e bibliográfica. A abordagem qualitativa analisa como se dá a dimensão religiosa da criança na Educação Infantil. Para tal, é imperativo que haja compreensão intersubjetiva fidedigna estabelecida na prática da linguagem comum (BAUER; GASKELL, 2014, p. 31). Uma compreensão hermenêutica pode restaurar canais rompidos de comunicação. No caso da pesquisa sobre as crianças, o elo entre a experiência cultural da criança e um indivíduo diferente, no caso a pesquisadora, requer uma interpretação que não bloqueie a reciprocidade comportamental. Nesse sentido, apenas quando o pesquisador aprende a falar a língua que ele interpreta é que se aproxima de tal interpretação. Por isso, neste trabalho, passei a ser professora/pesquisadora.




    Diversos autores contribuíram com os principais conceitos e estão em consonância com Wolfgang Gruen (1974, 1994, 2005), padre salesiano e professor que sempre atuou na linha do diálogo ecumênico e inter-religioso. Sua contribuição faz parte da construção histórica do Ensino Religioso Escolar. Gruen (1994, p. 17), desde o início dos anos 1970, sugeria debate amplo, permanente, honesto e sério do Ensino Religioso, com análise de diferentes realidades, objetivos, métodos e conteúdos, além de projetos para formação permanente de professores. Ele buscava respostas para suas indagações a respeito do Ensino Religioso, e, segundo Siqueira, Baptista e Teodoro-Silva (2018, p. 660), foi Hubertus Halbfas, um autor alemão, quem introduziu Gruen a Paul Tillich, e com o qual a conceituação de “religiosidade” acabou fornecendo-lhe o elo de que precisava para o trabalho com o Ensino Religioso. Em 1962, Tillich escreveu o livro A dimensão perdida: necessidade e esperança de nosso tempo (TILLICH, 1970), que trouxe os pilares conceituais do Ensino Religioso para Gruen.




    Um desafio da pesquisa foi a linguagem, porque a criança fala com o corpo, e muitas vezes não a compreendemos. Quando usa esse poderoso manuseio sobre o mundo da experiência, a criança de 4 e 5 anos tenta classificar um mundo de novidades. Assim, a linguagem torna-se instrumento de relações sociais (GRUEN, 1994). O que tornará a linguagem libertadora no trabalho com as crianças não é a realidade analisada, e sim a qualidade do questionamento e da atitude com que a enfrentamos.




    Considera-se que o impacto da pesquisa pode ser amplo à medida que professores, pais e comunidade educativa busquem caminhos para reconhecer e fortificar a dimensão religiosa da criança. Nessa dimensão, a construção de sentido4 pode ajudar a criança a viver bem o presente e a se preparar para um futuro feliz.




    




    

      

        1 A Teologia Sistemática de Tillich (2000) refere-se ao termo “preocupação última” como uma necessidade humana de encontrar sentido e significado incondicional para a vida.


      




      

        2 Eleidade significa a diferença absoluta do outro; ele é ele e não se compara a nada que se mostra. No face a face com o outro, para Lévinas, estamos face a face com o transcendente. O outro me ajuda a reconhecer minha insuficiência.


      




      

        3 Antropologicamente, Tillich não nomeia os seres divinos, mas se refere a eles pelas expressões “Incondicionado”, “Absoluto”. Utiliza-se a terminologia “transcendente” apontando para além de nossa humanidade. Ruedell (2007, p. 48) explica que, “em linguagem teológica, que é usada no discurso de fé religiosa, as divindades recebem nomes de acordo com a respectiva confissão: Deus, Javé, Alá, Shiva, Vishnu, Tupã, etc.”


      




      

        4 Brugnara (1995, p. 68-69) entende que dar sentido à vida é canalizar a inteligência da criança para o bem, ajudá-la a ser responsável pela sua liberdade, ensiná-la a buscar o bem comum em suas relações afetivas, não apenas seu bem-estar, ensinar a se comprometer com os mais fracos e com os que sofrem, ajudando o outro a superar dificuldades. Enfim, dar sentido à vida é viver com dignidade e justiça, pensando não apenas em si, mas também no outro.


      


    


  




  

    1 DESENVOLVIMENTO MORAL E DESENVOLVIMENTO DO IMAGINÁRIO DA CRIANÇA




    O trabalho que se segue está dividido em três tópicos: 1) a moral e seu desenvolvimento; 2) valores e limites na Educação Infantil; e 3) o brincar, o imaginário e o simbólico.




    A hipótese de que a dimensão moral da criança deve se formar, antes de tudo, com o princípio da alteridade é colocada em destaque. Segundo La Taille (1999, p. 36), “no caso da moralidade, essa direção aponta para o valor da dignidade”. Superar a si mesmo é a primeira razão do crescer e do viver humanos. Kohlberg (1992) e Winnicott (1975, 1982, 1983, 1989, 1999) também ajudam a compreender o desenvolvimento moral da criança. As teorias de Piaget (1975, 1977, 1999) indicam que o julgamento moral da criança é construído a partir da interação do sujeito com os diversos ambientes sociais e será durante a convivência diária, com o adulto, mas principalmente com as outras crianças, que ela irá construir seus valores, princípios e normas morais. Assim sendo, pode-se afirmar que esse processo requer tempo.




    O imaginário e o simbólico no universo infantil serão analisados em Durand (1988, 1997, 2001). Os valores e limites na educação serão apresentados por L’Ecuyer (2015) e Winnicott (1983), entre outros. Esses estudos ajudam a compreender o desenvolvimento moral e o desenvolvimento do imaginário da criança.




    1.1 A moral e seu desenvolvimento




    Na filosofia moderna, a moral é a dimensão que caracteriza de modo mais profundo o sentido de nosso ser. Segundo Abbagnano (2007, p. 682), moral significa conduta. Vida e moral entrelaçam-se, porque a moral é decisiva para compreender e avaliar a vida. A moral limita nossa existência. Compreender a importância das balizas morais e as respostas que as crianças dão à vida diante das perguntas “Quem quero ser? Qual vida viver? Como devo viver?” torna-se ponto essencial para se compreender a moral e seu desenvolvimento.




    1.1.1 La Taille e a formação moral da criança: consolidação do caráter




    Desde a década de 1980, La Taille investiga o desenvolvimento moral tornando-se um dos especialistas mais respeitados do Brasil nessa área. Suas pesquisas revelam que a falta de uma formação moral na vida da criança pode comprometer seus relacionamentos. La Taille (2009, p. 80-81) define que “os conhecimentos transmitidos na escola são portadores de sentido que transcendem à especificidade de cada matéria”. Quem dirige ou trabalha na escola deve estar atento à dimensão moral para lidar com a carência de laços afetivos precoces das crianças, os sintomas de mal-estar existencial e os comportamentos antissociais (LA TAILLE, 2009, p. 161). A criança está na etapa suprema de consolidação do caráter, que consiste na resolução firme de querer fazer algo bom e colocá-lo realmente em prática.




    Quando cumpre o que promete, a criança solidifica seu caráter moral. Caso contrário, acaba por perder toda a confiança em si mesma. Na carência de oportunidades de desenvolvimento moral, a criança que “está” turista, por exemplo, cai numa solidão reveladora de um mundo que ela mesma não consegue entender. La Taille (2009, p. 58) lembra que a solidão é a “carência de uma alma disponível”. Preenchendo esse vazio com representações estranhas à moral, essa criança se reveste de preconceitos ou cinismo, formando uma personalidade vazia de sentido.




    A cultura contemporânea, por vezes, compromete o sucesso na busca de expansão de si próprio. Chamando de vencedores os que se destacam em relação aos outros e de perdedores os que são excluídos da sociedade, essa cultura faz com que muitos pais sonhem em educar seus filhos para serem “vencedores”. Esse é o início de uma hipereducação, formadora de supercrianças. Para La Taille (2009, p. 175), “procurar influenciar o juízo alheio no objetivo de despertar aprovação ou admiração é característica humana”. Pais vaidosos, por exemplo, esforçam-se para fazer os filhos parecerem algo que não são. Querem impressionar com suas “supercrianças” e, para tal, dependem dos olhares dos outros, porque a invisibilidade é seu martírio.




    A vaidade compõe-se por alguns fenômenos sociais entre as crianças da contemporaneidade. Entre eles, cita-se o fenômeno da “celebridade-mirim”.5 Essas crianças famosas, cuja imagem ocupa espaço nas mídias, ofuscam a infância como construção social. A “cultura do espetáculo” acaba sendo eleita pelo público e deságua no que La Taille chama de “crepúsculo do dever” (LA TAILLE, 2009, p. 187), ou seja, os deveres de se respeitar os outros acabam por ficar esquecidos em um espaço longínquo. Sabendo-se que não se pode generalizar, muitas dessas crianças produzem materiais de multimídia com conteúdos que desrespeitam outras pessoas.




    Não se pode esquecer de que essas crianças que fazem “desafios” com “50 tubos de massas de modelar”, atraindo multidões em seus canais do YouTube, estão também expostas ao assédio. Os noticiários mostram crianças e adolescentes que sofrem preconceitos nas redes sociais. Em 2015, uma master chef mirim sofreu assédio moral após sua participação em um canal de TV. A menina tinha 12 anos (ASSÉDIO…, 2015). Quer dizer, independentemente da participação na mídia, seja com programas éticos ou não, o bullying virtual pode acontecer. Ele caracteriza, em muitos aspectos, a nossa época: vazio de alteridade na formação de caráter.




    Aliás, esse vazio não é exclusividade de nossa época. Muitas pessoas já o enfrentaram. Lévinas é uma delas e sua história foi marcada por uma experiência de extremo preconceito. Nascido em 1905, em Kaunas, na Lituânia, Lévinas viveu no local considerado uma das partes da Europa oriental onde o judaísmo atingiu o auge de seu desenvolvimento espiritual. Aos oito anos de idade, em 1914, vive a experiência de uma guerra. Dois anos depois, sua família emigra para Cracóvia, na Ucrânia, onde permanece muito tempo, como refugiada. Costa (2000, p. 33) recorda que os estudos de Lévinas durante o tempo no Liceu ajudaram a formar sua base literária, despertando-o e conduzindo-o para o caminho da filosofia.




    Nos liceus, “a literatura estava carregada de inquietudes pelas coisas essenciais relativas ao sentido profundo da vida humana, tema nevrálgico que desde então ocupava um lugar central, ao mesmo tempo discreto, nas meditações levinasianas” (COSTA, 2000, p. 34). A experiência russo-lituana desperta o interesse de Lévinas por uma Europa Ocidental até agora desconhecida para ele. Tempos depois, essas investigações levam ao acontecimento cultural, o face a face da relação ética que Lévinas chama de alteridade. O filósofo registra que compreender a outra pessoa a partir de sua história, do seu meio, de seus hábitos é face a face, é vida (LÉVINAS, 2010, p. 30-31). Tudo o que viveu não lhe tirou sua formação moral, consolidada no respeito e na alteridade.




    O respeito leva à alteridade. Entretanto, alteridade é muito mais que respeito, porque é a resposta que se dá em relação à diferença da outra pessoa, sem dominação. Nesse sentido, Lévinas vivenciou grande preconceito. Durante a segunda Guerra Mundial, foi feito prisioneiro no campo de concentração de Stammlager. Sua família, que ainda residia na Lituânia, foi “presa e quase toda massacrada na ocupação nazista” (COSTA, 2000, p. 40). Cinco anos de cativeiro se passaram. Enquanto trabalhava na agricultura, preenchia os períodos livres com abundantes leituras filosóficas, tornando-se basilares para a construção de sua produção intelectual. Entretanto, o que vivenciou foi o que o levou a fundar a ética da alteridade.




    O lugar onde estava apresentava um paradoxo: Stammlager era um rincão tranquilo da floresta que escondia uma consciência infernal, “gestada na base de uma expectativa de vida ou morte em relação ao destino dos judeus ali cativos” (COSTA, 2000, p. 41). Naquele universo de tensões, a história de um cachorrinho é relembrada por Lévinas. O animal inseriu-se na rotina diária de idas e vindas entre o campo de concentração e o local de trabalho. Para Lévinas, os moradores do povoado vizinho ao campo de concentração o viam como judeu contaminado e potencialmente contaminante, enquanto o cachorrinho o via como ser humano.




    Para Lévinas, a relação de alteridade com o outro é repleta de significado porque faz ver o outro não apenas como uma silhueta no horizonte luminoso, mas como socialidade, rosto e palavra (LÉVINAS, 2010, p. 31). Quando se dirige ao outro, seu rosto constitui sua própria alteridade. Portanto, o termo respeito pode ser retomado aqui, desde que se sublinhe que a reciprocidade desse respeito não é uma relação indiferente, como uma contemplação serena, e que ela não é o resultado, mas a condição da ética. Ela é linguagem, ou seja, responsabilidade (LÉVINAS, 2010, p. 57).




    La Taille (2001, p. 89) estudou sobre o respeito no universo moral da criança. A “polidez”, ou seja, a “educação”, foi tema da pesquisa de La Taille que tentou responder a duas perguntas: 1) qual o lugar da polidez no universo moral das crianças; e 2) qual a sua singularidade em relação a outras regras e valores. As conclusões da pesquisa demonstram que a polidez pertence ao universo moral da criança; a reação à falta de polidez é a educação e não o castigo; a falta de polidez é, para as crianças de 6 anos, um indício para se julgar o caráter (moral) de uma pessoa; e a falta de polidez é vista como conduta de certa gravidade pelas crianças.




    O tema da educação moral torna-se perigoso, porque, “dependendo da estratégia pedagógica empregada, pode-se meramente criar seres conformistas, obedientes e subservientes a uma ordem ideológica estabelecida, aceita sem crítica” (LA TAILLE, 2001, p. 113). Por isso, é na experiência ética e nas relações de cooperação que as crianças aprendem as virtudes. Assim, as práticas meramente verbais da educação moral, que visam à “formação do caráter” da pessoa, podem se tornar autoritarismo e disciplinadoras de corpos e almas, formando a heteronomia.




    Seu oposto é a educação da autonomia fundada na liberdade e na justiça. Estimular o trabalho em grupo para promover relações sociais de cooperação, discutir dilemas morais, trabalhar com jogos em grupo, fazer da escola uma comunidade justa e com combinados entre os alunos e assembleias de classe levam ao diálogo e ao respeito aos direitos e deveres. A prática da polidez, já durante a infância, é a primeira virtude, juntamente com as noções de justiça, generosidade, gratidão, humildade, fidelidade e coragem. Para La Taille (2001, p. 115):




    A polidez não pode ser vista como a única virtude (ou “pequena virtude”) pela qual a criança adentra o terreno da moral. Mas ela já está presente no início do desenvolvimento, assemelhando-se a outras regras morais, considerando sua falta problemática, desrespeitosa e indício de má índole moral.




    A criança pequena compreende muito bem o que é polidez. Ela pode começar a compreender que por detrás de algumas fórmulas da boa educação estão outras virtudes mais sofisticadas. O “desculpe”, por exemplo, aponta para o reconhecimento do erro; o “obrigado” aponta para a gratidão; o “por favor” aponta para a solicitação da generosidade alheia e para a humildade; o “bom dia” e o “até logo” apontam para a amizade (LA TAILLE, 2001, p. 116). Pode-se complementar essa lista com aquilo que aponta para a abertura ao outro: a não dominação. Quando a criança diz “vamos brincar?”, ela se abre ao outro. Essa abertura aponta para ouvir o outro que, sendo diferente de mim, me ensina quem eu sou. Rosto e ética se unem para a construção de um terreno sólido do juízo moral na criança.




    Conclui-se que, nessa representação de valores, a criança revela atitudes que expressam justiça, generosidade e fidelidade, formando uma personalidade ética e moral. Respeitar o outro é participar de uma relação entre iguais. A justiça supõe essa igualdade original. Assim, destaca-se a belíssima frase de Lévinas: “Nós não é o plural de Eu” (LÉVINAS, 2010, p. 58). Isso significa que os seres não se comparam como rostos, mas sim como cidadãos, como indivíduos, como multiplicidade em um gênero, e não como “unicidades”. Lévinas (2010, p. 246) revela que




    Quando falo de unicidade, digo também a alteridade de outrem: o único é o outro de modo eminente: ele não pertence a um gênero ou não pertence em seu gênero. Há um velho texto talmúdico que sempre me impressionou: Deus é completamente extraordinário. Com efeito, para cunhar moedas, os Estados recorrem a um molde. Com um único molde, fazem muitas peças, de forma que são todas semelhantes. Deus chega com um molde, impondo sua imagem, a criar uma multiplicidade dessemelhante: de eus, os únicos em seu gênero. […] homem único no mundo — e responsável por todo o universo!




    Essa filosofia da multiplicidade dessemelhante traduz uma relação de igualdade na diversidade, o que levou Lévinas a escrever sobre o “rosto e a ética”. Quando falta abertura para ouvir e responder ao outro, nasce o preconceito no coração das pessoas e até mesmo nas crianças. A construção da moral não se restringe à reflexão sobre regras e atos. As crianças usam a polidez como um critério para julgar pessoas. Essa leitura infantil da “personalidade moral” vai além dos dados que a psicologia traz à tona. Primeiro, porque as pessoas são educadas quando reconhecem que há outra pessoa ali que também tem sentimentos. Segundo, porque revela que a consolidação do caráter se dá em um lugar precioso e muitas vezes completamente esquecido na educação das crianças: o rosto!




    1.1.2 Piaget e o juízo moral das crianças




    Piaget estuda a moral e a evolução dos critérios empregados pela criança para julgar o certo e o errado, o bem e o mal. Ao levantar as questões de como os indivíduos se adaptam às regras, em função da idade e do seu desenvolvimento mental, e que consciência tomam da regra, Piaget (1977) faz uma análise das regras do jogo social, passando para as regras “morais” prescritas pelos adultos. Piaget pesquisa, também, qual imagem a criança faz de si mesma e desses deveres particulares. A ideia de justiça é o tema especial das conversas com 20 meninos de 4 a 13 anos, utilizando o jogo de bolinhas. Piaget (1977, p. 21) inicia o interrogatório dizendo:




    Veja as bolinhas (coloca-as sobre uma grande mesa forrada com pano verde, junto a um pedaço de giz com o qual o menino poderá desenhar seu quadrado). Você vai me ensinar como se joga. Quando eu era pequeno, jogava muito, mas me esqueci completamente. Gostaria de jogar de novo. Jogaremos juntos. Você me ensinará as regras e eu jogarei com você.




    Assim, iniciava-se o estudo a respeito de como nascem as regras e sua relação com o universo infantil. É importante detalhar tal estudo. Após fazer o quadrado para a “colocação” das bolinhas, iniciava-se o jogo. Piaget não sugeria nada; bastava fingir-se ignorante, cometendo erros voluntários, para que o menino mencionasse a cada vez qual é a regra. Jogava com seriedade até o fim. Então perguntava quem ganhou, por que e, se necessário, reiniciava uma nova partida, caso as regras não ficassem claras (PIAGET, 1977, p. 21).




    A segunda etapa do interrogatório era a parte relativa à consciência da regra. Piaget (1997) começava perguntando à criança se ela poderia inventar uma nova regra: “se você jogasse assim com seus companheiros, o que aconteceria? Será que aceitariam jogar assim?”. Se a criança aceitasse essa nova regra, perguntava-lhe se essa nova regra era “justa”, “verdadeira”, uma regra “como as outras”. Essas perguntas eram essenciais para concluir se podem legitimamente mudar as regras e se uma regra é justa, porque está de acordo com o uso geral, mesmo sendo nova, ou porque é dotada de um valor intrínseco e eterno (PIAGET, 1977, p. 22).




    Após esse esclarecimento, Piaget fazia duas perguntas às crianças: 1ª) Jogou-se sempre como hoje? Ou seja, seu pai, seu avô, quando eram pequenos, jogavam como você me mostrou ou de outra maneira? 2ª) Qual a origem das regras? Foram inventadas pelas crianças ou impostas pelos pais e pelos adultos em geral? (PIAGET, 1977, p. 23). Do ponto de vista da prática das regras, Piaget distinguiu quatro estágios sucessivos: 1º) estágio motor e individual, no qual a criança manipula as bolinhas em função de seus desejos e hábitos motores; 2º) estágio egocêntrico, no qual as crianças jogam cada uma para si, sem cuidar da codificação das regras; 3º) estágio de cooperação nascente, no qual, por volta dos 7/8 anos, cada jogador procura vencer seus vizinhos e aparece a necessidade de controle mútuo e de unificação das regras; 4º) codificação de regras (que surge aos 12 anos), há regulamentações minuciosas e código de regras conhecido pela sociedade (PIAGET, 1977, p. 24).




    Com relação à consciência das regras, Piaget (1977) cita três estágios. Durante o 1º estágio, a regra ainda não é coercitiva (início do estágio egocêntrico). Durante o 2º estágio, a regra é considerada como sagrada e intangível, de origem adulta e de essência eterna, cuja modificação é considerada pela criança como transgressão (apogeu do egocentrismo e primeira metade da cooperação). No 3º estágio, a regra é considerada como uma lei imposta pelo consentimento mútuo, cujo respeito é obrigatório quando se deseja ser leal, mas permite-se transformá-la à vontade, desde que haja o consenso geral (PIAGET, 1977, p. 25).




    Em suas pesquisas, Piaget percebeu que há três tipos de condutas: condutas motoras, condutas egocêntricas, com coação exterior, e cooperação. A esses três tipos de comportamento social correspondem três tipos de regras: a regra motora, a regra devida ao respeito unilateral e a regra devida ao respeito mútuo. A regra motora resulta de uma espécie de repetição, que nasce por ocasião da ritualização dos esquemas de adaptação motora. A regra, na fase do egocentrismo, é assimilada num tal meio imposto pelos adultos e pelos próprios pais. Já a regra do respeito mútuo tem o elemento de racionalidade, fazendo a pessoa aprender a compreender o outro e a se fazer compreender. A cooperação é fonte de personalidade, que é o contrário do eu, explicando o respeito verdadeiro (PIAGET, 1977, p. 83). Piaget (1977, p. 88) explica que




    Basta que os indivíduos vivam em grupo para que, do próprio agrupamento, surjam novas características de obrigação e de regularidade. A pressão do grupo sobre o indivíduo explicaria, dessa forma, o aparecimento desse sentimento sui generis que é o respeito, origem de toda religião e toda moralidade. O grupo não poderia, de fato, impor-se ao indivíduo sem se cobrir com a auréola do sagrado e sem provocar o sentimento de obrigação moral. Portanto, a regra não é outra coisa que a condição de existência do grupo social, e se aparece como obrigatória à consciência é porque a vida comum transforma esta consciência em sua própria estrutura, inculcando-lhe o sentimento do respeito.




    Assim, a regra é condição de existência do grupo social. É obrigatória porque é estrutura desse grupo. A regra desperta sentimento de respeito e obediência. Entretanto, Piaget (1977) explica que parecem existir na criança duas morais distintas que derivam de processos formadores de regras. A primeira é a coação moral do adulto. Ou seja, forçar a criança a fazer algo contra sua vontade. A coação resulta na heteronomia e, consequentemente, no realismo moral. Na educação, o realismo moral indica que não há consciência, nem reflexão das ações, apenas obediência. A segunda é a cooperação, que resulta na autonomia. Portanto, segundo Piaget (1977, p. 172), “a autonomia só aparece com a reciprocidade, quando o respeito mútuo é bastante forte, para que o indivíduo experimente interiormente a necessidade de tratar os outros como gostaria de ser tratado”.




    Se a educação possui dois processos distintos — a coação e a cooperação —, é a reciprocidade que faz a regra prosperar. A criança entende que há uma ordem no mundo e que deve haver uma razão, mas “nada disso é sentido do interior como são sentidos um movimento de simpatia ou um movimento de piedade” (PIAGET, 1977, p. 167). A cooperação e a reciprocidade, sobretudo, nos movimentos íntimos da consciência ou nas atitudes sociais e nas conversações com a criança, parecem resultar diretamente da noção de justiça (PIAGET, 1977, p. 163). Em Piaget (1977, p. 174),
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